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Propriedade. direito à pmpricdadc. igualdade c dcsiguakLadc humanas, são
alguns dos gramics Icm'L' da liIosoliJ política dos Séculos XVII e XVIII. A economia
pnlítiGI, a seu modo, apropriou-se desses temas:, suhslituindo () horizonte ilil discussão
filos6fica - fonnas de org:miz~lção do est.ado modcmo. fomul'\ de rcprcscnt;IÇ<.10da
sociedade civil - por outro, propriamente estabelecido rela rcllcxão econômica:
ahulld;illcia, pnlspcridadc. inlcrcfunhio.

A rrco~.:upaçã{) uos ccollomisULIoi do Século XVIII foi fixar os termos de
IIl1la nova soci:ahilidadc - a econômica - tomada crescentemente imrxlfl<lntc pela
orgallil.~u~':10hurguesa da produção. Por cxtcn~io. não se tralava simplesmente de
repelir a argum~llta\'~10liIosólka. funo..mdo a propriedade privada no direito natural.
scn:l.(lde eSlaOclcrer :L"ircgr.L'\de dctcnllinaç:l.o c a importfUlcia econômica da rcnda
fUlldijria. ou de dcmonstrar a supcrioril111Je da sociedade mcrcmllil, a parlir de sua
capacidade de multiplicar a produção.

I~nnlll, sem rejcit.rr a tcm:'itica dói org,Ulizaç10 do estado c d:L"iinstituiçües
mO(1cm.l ..•. ti ccnnolllia política pmpôs uma nova modalidade de reflexão. Nela. ()
disrurso sohre a igualdade c a propriCd1dc privada virmn-sc de certo nHxJo ultrapm;sa.
dos, porque da investigação <tI sociahilidadc mercantil emergiu uma nova e específica
resposta aos dilemas da vida sodal.

Dois exemplos bastmn para situar a mudança de enfrl(.tue. Enquanto a
lilosoHa política dava volt.l'"em tomo da legitimidade daapropria,,'.ão fundiária privada.
a cctHlOllIiapOlíliGl, panindo de um resultado econômico seu. ti ren<1:1da terra, com elc
organil<.lva um sistema original. Cantillon, no Ensaio sobre li fla1U,reZa do comércio
em geral. foi talvez o primeiro autor a lIatar a rend1 da terra C(lIHOum Iluxo dc
rendimcntos. crucial na organi7.ação da atividade produtjva c na diltullizaç..1o da vid.a
econômica. IJor meio de uma cngenhosa combinaç;:locntrc dados institucionais inercn-
ICS i\.s relaç6cs ourguc,"" de propricd.lde e produção (propriedade privada da !Crra,
.L"lSHiarialllcntô)c categorias ecOnÔmic.1S(rendimentos, gastos. "adiantmnentos"). con-
trihuiu para a t.Tlaç:"\(lde um sistema que descreve ti sociedade econômica modema. Os
fisiocrata"l viriam a descnvolver () sistema de Cantillon, e quem quer que tenha lido {)
T"Ne"" économiqlle, dc QueslklY (1980), reconhecerá que a estrutura c funcionamcnlo
de sua "máquina econômica" retratam as clru;scs sociais e a organi7..ação ccol,ômic..'l <1:,
socic<1:tdehurguesa.
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A lemátic.1 <Ia igualdade nos fornece um segundo e significativo exemplo.
Adam SmiUI acreditava que seriam tais os beneflcios advindos da divisão manufalureira
do trabalho que o m.1is modesto dos trabalhadores viveria, em seu século. melhor que
poderosos chefes em sociedades primitivas. Embora a socied.1de merc:Ultil moderna
envolva apropriação privada d.1terra e concentração de capital, e. portanto. exclusão e
desigualdade. nela todos terão mais riqueu do que no passado. de acordo com Smilh.
Mais do que um simples elogio à sociedade moderna. temos aqui deslocamento e
mesmo supemçIlO ilillemátic.1 polftica da igualdade.

O mesmo pode ser dito, em outro contcxlO e com outro significado político.
d.1Sproposições n"dUmsc<Ulas. O Ensaio sobre a população represel1lC-u. como se sabe.
uma resposta umservadora às idéias igualitárias que prosperaram l1a ép<lC<1da
Revolução Francesa. Ao propor uma "lei natural" da desigualilitde. MaJUms procurou
demonstrar a inutilidade de se pretender rcfomlur as instituiçõcs rolfticas. c de se
redistribuir riquc.7,ac pmpricuadc fundiária. Na defesa de pontos de vista cOllservadores,
ele rcafinnava, já no Stculo XIX. a preponderância do fato cc{);)ômico sobre ()
voluntarismo pulítico. Soll a [nnna de lei natural de organi:t.ação dos sislcm.l" de
produção c distnhuição. o fato econômico dClCnl1inariaa vid.1humana cm Soócd~H.le,

À medida em que a economia política foi-se finmmdo como ciência por
excelência da vida social. no Século XIX, deixou de se reportar com tanta freqüência
à temátic", filosófica. Neste particular. M:dthus foi uma exceç:l0. Após Ig20. ai,,,kl
postulava ser a ecoJlomia polftica uma "ciência moral". O zelo ideológico preservou a
explicilaç:.l0 da."discussõcs sobre igualdade e propricd.:1deem ~ua obra. numa ~p<'Caem
que os aspectos estritmnente i.malfticos vinham lOmandn conta do pcn~unen(o
econômico.

Sob esse ponto de vista.. o estilo ricardiano de argulllcrHação t:. muilo mais
represen~1tivo do período de soJidilic.1ção e triunfo da economia políliGI. Na pnmeir.1
metade do Século XIX. os argumentos abertamente ideológicos c/ou filosólicos recua-
vam para o segundo plano, apesar de os cmbates políticos animarem n',ais do que nunca
a tcori7..,aç:.l0econômic..1..Leis dos pobres, 0po'iição entre proprieL:\rios fundiárius c
naç..1.o,soberania nacional: as questõcs da. vida cotidiana e d.a polític~l et'onômir~l
imediata inllueflciavam como nunc..1a reflexão econômica que. entretanto. por haver
criado um código de argumcntaç<.1oautônomo. JX)depre~cilldir da exihição de suas
origens filosóficas, A disciplina deduti ••..a pcnnitiu que. a partir dc cOIl:eitos de clevado
grau de ahstraçüo e não constituídos express:.unenle pela argumcntaç<.1o.a ciência viesse
a se expressar por rclaçües precisas, aparentemente situadas em um plano distante do
d1.vida social.

O progressivo esmaecimcnto dos vínculos com a IiImolia moral, e o
mmpimento com a disciplina da jurisprudência. territórios de onde emergira a RilltWZtl
das nações, não formn suficientes para quc a econunüa polític(l dcixa.,sc de mostrar seu
peso. quando se II:1Ulva de discutir as questões d.1 esfera polítiGI.

A mclhor dcmonstração dl abrangente autoridade da economia política
como ciência dl vida social moderna. paradoxalmente, foi fomccid<.lpor scu maior
crítico, Marx. No início da DéC.1ilit de 18-\0. o enul0 filósofo e jomaiisUI ",diGlI sentiu
necessidade de se voltar para os textos econômicos, em busca de fundamcntação pam
o debate de q'Jestões como pa.rcel~uncnto da propriedade fundiária., socialismo, COI1-
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diçõcs de vida dos trahalhadores pobres, Como diria depois. naquela ocasião começava
a sentir que os fatos políticos deveriam estar fundmnentados na estrutura da sociedade.
e que ",.,0 onatamia da sociedade burguesa deve ser procurada na Economia PoUtica"
(Marx, 1974),

A necessidade de recorrer aos economista~para fundamentar o alaquc
radical à sociahilidade hurguesa é bem evidente. Ainda antes de se tomar entusiasta da
ven;ão ricardiana da teoria do valor-trabalho (o que viria a ocorrersmnentc com Miséria
da filosofia, de 1847). Marx reconheceu que a teoria do valor dessacralil.1 a riqueza.
vak)rit.a o lrahalho, introjctaa riquc7.a na atividade humana, oferecendo, em conseqüên-
cia, uma pcr~pcçtiva favon'ivcl par.• a comprccns.:.l0 da sociedade burguesa c para a
rcvalori7 ..açc:l0 do homem, mediante o trabalho. Nos Manllscritos econômico-filosóficos
(1982) LTiticou os economistas por considerarem trabalho apcnali ao lrnbalho alienado,
ignoféUldo a essência natural do homem. Porém. percebeu que a teoria subjetiva da
riqueza é a base para que se possa reabilitar o homem. Se a linguagem da economia
JX)lílica era imoral, ao reduzir a existência, hUffiaIl.f à subsistência c ao glorificar os
lucros. isto se devia à realidade. ela própria imoral.

/I devastadom critica aos economisL1Sefetuada por Engels (1984) também
11<10 deixou de reconhecer que o sistema econômico liberal representava um "leve e
parcial paJ.fO adiante". em relação aos dogmas mereantilistas, Mais ainda. o "sistema
de Adam Smith" terul sido necessário para "revelar as leis da propriedade privada "; o
que diz muito, se levarmos em consideração que o "movimento da propriedade privada"
detconinava a socied1dc burguesa e 1000S seus males. para o jovem Engels.

Em sum,~ ao retomar à economia polftica, para criticá-la c à sociedade
burguesa. Marx c Engels em nenhum momenlo deixaram de reconhecer que a dctenni-
naçào do valor pelo trabalho representou uma retomada. em termos mais elcvados, da
temátic,1 <11propriedade privad.l. da existência humana e da vida social, A velha
doutrina lockcana do direito à apropriação teria sido supernda, na economia polític<~
pelo entendimento <UIatividade (o trabalho) como geradora de propriedade (de riqueza),

Scm pretendermos maÜ7.ara trajetória intelectual de Marx até a maturidade.
é possível observar-se que a retomada da economia polftica como ponto de referência
para a compreensão da sociedade hurguesa abrangeu dois elementos centrais, De um
lado, e por suposto. a percepção de que a,'c,ltegoria, da economia política descrevem
adequadamente a estrutura da sociedade moderna, De outro. a valori7~ção da atividade
humana, e não apenas do ordemnnento jUrídic{}-instituciona1; e a concC(>Ç<1ode que, em
circunstâncias historicamente deternlinada, o trabalho produz a rique:t.a como objeto
estranho e oposto. Temos aqui uma síntese de dois termos: a scparaç..lo c mesmo
oposiç.'io entre trabalho c capiL'lI.L11como exposta pela economia política; a dialétiC<1
do trabalho elaborada pelo próprio Marx. que concebe o trabalho em termos distiotos
dos do utilitarismo da economia política, mas nela cnconLrou elementos para se fmnar.

2 Ao defender Ricardo de um comentador que o acusa de fazer caso omisso da moral, Marx
afirma: "...0 que faz Ricardo é deixa.r que a economia politica fale a linguagem que lhe
corresponde. Se esta linguagem ruJo é precisamente a da moral, não culpemos Ricardo"
(Marx, 1982).
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Para acrítica da economia polftica. o capitalismo seria. umavez instaurado
historicamente, tL'Tl regime de desigualdade auto-constitufda, mediante o simples exer-
elcio de atividade produtiva.

2 IGUALIJAIJE NA ECONOMIA POLÍTICA

Comu pôde a igu:ddade ser a base doutrinária da economia polftic.1clássica.
se ela tomou como ponto de partida a segmenL1ção da sociedade e, em especial, a
contraposição elltre trabalhadores, capitalistas e proprieL'lrios fundiários? Nem o
otimismo smithrono deve nos iludir a respeito da brutal scgmenli.tçjo existente nm;
sociedades mercal1lis modernas. O sistema econômico de A riqfuza das Iwçoes prevê
ruumonia de rcsulli.ldos,mas em nenhum momento escamoteia a tensão entre capital c
trabalho e a desigualdade econômica dos comendores. Ricardo foi ainda mais cético:
seu sistema é presidido pela oposição entre capit...'l.1e trabalho, e até mes.mo() otimismo
smiOleano eSL~nele auseme. Qu;d o papel da igualdade'

A resposta de Marx a este aparente dilema foi simples. A igualdade scria
pertincnte à circulaçóio de mercadorias. Na circulação (interciUllbio generaliza.do de
produtos do trab:dho enquanto mercadoria), os indivíduos sãn tidns exclusivamel1le
como proprietários de mercadorias, e, porL'UItO,juridican1eme igu;us. Todos s;1olivre-
COnlr:I~1ntes,ainda que sua Únic.1posse seja a força de trabalho.

A teoria do valor, ou da igualdade entre os trabalhos mediante o il1lercfunbio
de mercadorias. diria respeito à circulação de mercadorias, Por est...1ranio, ao trali.lfdo
valor, a economia poHtica pôde esqu=r-se de todas as determinaç5cs econômicas
adicion.1is - inclusive e principalmel1le aquelas que subentendem desigualdade - e
considerar os indivfduos iguais. Não se trata de um equívoco, ponderou Marx, porque
"Até hoje não conhecemos outra rclação entre os homens que a d~ produtores de
merc.1dorias..." (Marx, 1966, p. 69).

O equívoco consistiria em pass..'lTda circulação de mercaôorias par.! as
delcnninaçôes do valor enquanto capital. preservando inteiramente o la.'itroigualitário
e desconsider:Uldo que a valorização faz-se às expensas do lr:lbalho, ou seja. tmnsfor-
mando-sc em desigualdade. A matéria encontra-sc exaustivamente desenvolvida na
Seç.'ioSétima do Primeiro Tomo de O capital, onde, ao tratar da conversão da m;us.valia
em capital, Marx alinna que:

"a lei de apropriação ou lei da propriedade privada. lei que
se baseia na produção e circulação de mercadorias, trans-
mula-se, por sua própria dialética interna e inexorável, no
contrário do que é" (Marx, 1966, p. 491):

Na reprodução - fluxo continuo de processos produtivos - finalmellle o
capital apareceria como apropriação de trahalho não pago. Neste POlUO,Marx especi-
ficou a cntica à concepção de clpi~'lI da economia polftica. procurando mostrar que,
por ter-se atiôo exclusivamente às dctenninações inerentes à circulação de mercadorias,
não decifrou as causas c o mecanismo da valorização. Em SUIll.'l,a economia polftic..'1
não teria logrado conciliar teoria do valor e teoria do capital.
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Marx prele",leu Inmsilar da tcoria do valor para a do capital sem se
desembaraçar da primeira. Este procedimento acarrela uma imen"1 dose de difi-
cul,bdes, '~1Squais as mais explosivas c debatidas localil.am-se no "problema da
transfonnaçlo". Ainc.ll assim, ele é decisivo para a valori7..açãodo significado teórico
c ideológico do núcleo igualitário da economia política clássica, c para a demonstração
da aderência <.h"catcgorh'i econômicas à moderna socieilitdc burguesa.

Pam Marx. apenas o desenvolvimento da, relações capitahst::l'i toma plcna
a dimensão mercantil da sociedade. c, nesta medida., exacerba tudo o que diga respeito
à circulação de mercadorias, inclusive a equivalência c seu cn(omo jurídico c
ideológico: livrc.arbrtrio. onulrin3 individualista do interesse elc.) O mundo do capital
nasce da dc.."iigualdadc c a desenvolve, mas, pamdoxalrncntc. ao P()tCI1(~1fa circulação,
mnplia m; hascs rara a rc;úmnaçào de ludo o que nela se baseia, inclusive a teoria do
valor e o fundo t.!outrinMlo da economia política.

3 CAPITAL

Í~qll~L"'Clugar comum afmnar-sc que, para Marx, capiLal é uma relação
social. Em geral. a afirnlaç.1.0vem acomp~mhada de críticas à indelenninação histórica
da IHlÇ1"Kl de capital da economia polílica, c de insistência na ccntralidldc da oposição
c.'1pit1d~lrahalho.Com efeito, desde os textos dc juventude cslavmn em cena os "falos
econômicos rcah" tio mundo fahril: pmlctarização, concentraç.:1ode riquci"..a. subordi-
naçio ruIrenrul fundiária 11 lógica do lucro. A oposiçjo entre trabalbadores c capi~lIisul'
via~sc tomada como pressuposto da vida social. e como um dos resultados da atividade
fabril. A rique,,~ constilUfda pelo trabalho, vollava-sc COnlmo trabalhador. Os objetos
viriam a ser C<:lf'italnão apenas por serem lItili7.adosprooutivarnente. mas também por
se relacionarem com o trab,~ho, opositivarnente. Em suma, o capilal só se afirnlaria
enquanto ~11tomando o trabalho como pólo oposto e constitutivo, () que é próprio do
regime clpilalista de prndução.

I'am chegar-se 11 concepção relacional de capilal, no cnLwlo, n.1o baSUI
surxA)~loem oposiç.'io ao trabalho c dcterminado historicamclllc. É necessário cxplici-
tar~sc o cOl1lcúdoeconômico da relação, o mecanismo pelo qual o lrabalho pode vir a
cOllsliluir seu prrxJulo como capital. Isto requer a mediação de uma tl'Oria econômica
do cxaxlentc. e o cnquadrruncnto da totalidade das rel3ÇÕCsrncrcantL" no âmbilo de

3 liA órbrta da circulação ou da troca de mercadorias, em cujas fronteiras desenvolve-se <I
Ct)mpm e venda de força de lr'dbalho, era. na realidade, o verdadeiro paraíso dos direitos do
homem. Ncstc~ limites. só reinam a liberdade, a igualdade, a propriedade c Bcnth.un. A
lilx::rdadc, pois o compmdor e o vendedor de uma mercadoria, v. gr" a força de trabalho, não
ohedecem a outra lei que a de sua livre vontade, Contratam como homens livres e iguais
pcrd.l1tea lei. O contrato é o resultado final em que suas vontades tomam expressão jurídica
comum, A igualdade, pois compradores e vendedores só contratam como possuidores de
mercadorias. trocando equivalente por equivalente. A propriedade. pois cada qual dispf>e e
somente pode dispor do que é seu, E Bentbam. pois a quantos intervêm nestes atos só o
interesse os move: (Marx, 1966,p. 128-129).
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uma teoria do valor. Ambos os requisilOs foram construídos por Marx nos anos 1850.
e seu resultado, ao final da década. apareceu na forma de wna teoria da mais-valia.

A teoria da mais-valia extremou as hipóteses ricardiaruls sobre detenni-
nação do valor pelo trabalbo. e incorporou integralmente a doutrina do sa1ário de
subsistência. Pôde-se assim chegar à mais-valia (o "lucro" dos economistas) como
sobre-trabalho ou trabalho não-pago: um acr6scimo de valor em relação ao valor do
trabalbo (da força de trabalho). transferido ao produto-capital em estrita obediência às
leis de detenninação do valor.

Com a teoria da mais-valia, tomou-se possível explicar e medir a expansão
do sistema, recorrendo-se unicamente à lei do valor. O caráter recorrente e auto-expan-
sivo da relação social ficou determinado, inclusive quantitativamenlc.

Por outro lado. em sendo valor. e em sendo constituído por sua própria
relação - já que tem por suposto o trabalho e a recOlTenteadjudicação de sobre. trabalho
_o capital afrnna.se como sujeilo aUlônomo. Sua trajetória 6 a expansão do valor. Os
elementos que panicipam dessa trajetória desenvolvida em tomo do processo produtivo
_ meios de produç:io. trabalho. mercadorias - são elementos do capital, em busca de
valorização. Suas particularidades sflOindiferentes ao capital, que só os tem como valor.
Do mesmo modo, as paniculari<t,des do trabalho desaparecem em face de suaexistência
universal como trabalho abstrato. ou trabalho posto em relação com o capital.

É po"ível falar-s'e então nas leis do capital como leis de movimento da
economia. A totalidade (e seu movimento) pa= a ser referida ao núcleo bàsico
constitutivo da relação social: a oposição capital-trabalho. Dal que Marx tenha vindo a
descarregar todo o peso das leis de movimento (em um primeiro plano: 0<1.1constituição
do capital como abstração) sobre a "taxa de mais-valia". ou "taxa de exploração".
expressão da taxa de expansão do valor do capital em relação a seu elememo constitu-
tivo. o trabalbo. A "~1Xade explornção" 6 a relação-síntese na exata nledi<l.1em que
remete exclusivamente ao núcleo da determinação do capital como ab~tração.

Ora, o c.1pital a que se reportou Marx como sujeito autônomo; o capi~ll
definido tão-só por sua relação com o trabalho; o capital que projeta como suas as leis
de movimento daeconomiae cujas leis emanam unicamente da laXa de mais-valia; esse
capital 6 a abstração univers.ll do regime de produção, ou capital em gernl. Suas fraçõcs
aparecem apenas como parcelas prototfpicas ou ideais. que carregam em si os predi-
cados do c:tpital cnquanto abstraç.'io.

Poder-se-ia legitimamente perguntar qual o interesse em leis de movimenlo
que desconhecem as panicuL1ridades do capital, que passam ao largo dos problemas
inerenles à órbi~1<tIcirculação. que ignoranl a redistribuição da mais-valia; enfim. que
dizem respeilo ao capital em geral. ou ao capital como abslrnção, ignornndo as
particularidades. Marx afinnava estar estudando. neste mamemo, apcna..•.a "aCrl111U-

laÇa0 em abst ralo ".
Nos Grundrisse. ao expor a diferença eOlre o capital em geral e os capiwis

em particular. ou capiwis rcais. Marx esclareceu o sentido da "açumulação em abstrato":

.0 capital em geral. à diferença dos capitais em particlllar,
apresenJa-se. para dizer a verdade. I) s6 COI/W lima absrraçao;
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não conw uma abslraçiJo arbilrária. senão uma abslraçiJo que
capta a dilTerenlia spccifica do capilal em oposiçiJo a lodas as
demais formas de riqueza ou nwdos em que a produçiJo
(social) se desenvolve. TraIa-se de delenr.inações que são
comuns a cada capilal enquanro lal. ou que Jazem de cada
soma determinada de valores um capital. E as diferenças
dentro desta abstração são igualmente particularidades abs-
Iratas que caracterizam toda espécie de capital, ao ser sua
afirmação 011 negação (por exemplo capital fixo ou capital
circulante); 2) mas o capital em geral, diferenciado dos capi-
lais reais em particular, é ele mesmo uma existência real."
(Marx, 1973).

ESIa abstração. portanto. que ignorn as particularidades dos capit.;ris mas é
uma "existência ro:,l", C1pol a "differentia specifica do capilal em rdação a todas as
demais formas de riqueza". O que eslá em foco é a constituição do capil1llcomo fonna
de riqueza própria ao regime c<'pitalista de produção. Nesse quadro, o eIemenkJ decisivo
é tiio-somel1le a oJl'"ição c<'pil1ll-trabalho.

Tod':L'iC."li:l'l qucstücs aparecem, com articulação muito complexa., na "lei
gemi de acumulação c1piLlIista". A "lei geral" refere-se (e tem cvmo resultado) à
contraposição entre miséria c riqueza social. Para dcrnonstrarcomo se fonna e cxpmu1c
() "exércilo industrial de reserva". Marx rerorreu à "composição orgânica do capital" e
à concorrência enlrc os capiL.1.is.Na "Iei geral", o movimenlo é susdtado pela guerra
abena entre as fraçôes de capil1ll, que resulta em "conceotração", "ccntralização" e
aumento da cornJl"'ição orgânica. As fraçôes de capil1ll apareccm como unidades
beligemntes, cujo conSLllItemovimento emana das deterrninaçôes do capital enquanto
abslmção (obtenç.'ío de maior pareela de sobre-trabalho, na fonna de mais-valia extraor-
dinária) e produl o capital enquanto abstração.

A gUCIrdabena apenas mostra que o capil1ll é 10l1llidadeque não prescinde
de choques e tensôcs. Temos aqui concorrência em um sentido teoric<unellle restrito:
inerellle ao "capil1ll em geral", pressupondo diferenças (inclusive de poder) entre os
litigantes, mas ainda longe dos "capit.;ris em particular".

4 CONCORRÊNCIA

A economia polltica desenvolveu a lei do valor como reação à regm
intuitiva de que os preços se formam no momento do intercâmbio. A esse tradicional
senso comum mercantil, contrapôs-se uma "lei natural", que via no trabalho o el~mcnto
de detenninação dos preços relativos. "Oferta e demanda" explicariam apenas /lu-
luaçiics dos preços de mercado em 10010dos valores naturais. ditados pelas condiçôes
de produção.

Essa era a posição de Ricardo, e veio a ser Iambém a de Marx: o valor como
noona social, allldicionada pelo trabalho. O sistema de Ricardo, em particular, além
de declaradamenle alheio em relação às ocorrências do "mercado", provêajuslamento
automático e sem fricçôes entre condiçôes individuais e sociais de produção, por meio
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da conconência. Sob esta ótica, a concorrência trallsfonna-se em mero prindpio
beurístico de formação social dos valores (e da laxa de lucro), a p,lf\ir ,jo mecanismo
de determinação da taxa de lucro: custo de subsistência do trabalho, dada a produ-
tividade do trabalho.

Naturalmente. tal concepção de conconência reporta-se a um único c
reslrito plano do conceito de capital: o da mobilidade. Embora sedimentando o c.1pital
na produção e na oposição ao trabalho vivo, ao tratar da concorrência Ricardo atcvc-sc
preferencialmente a sua dimensão de valor. Enquanto valor. ou fração da riqueza social
em busca de valorização. o mpital é homogêneo. Mobili7..1-seem busCJ das melhores
oportunidades. em um processo cuja fluidez exige que seja apresentado como gnUldCl,a
financeira plen.1mentemóvel, ou fração ideal de valor. Em suma o plano da mobilidade
reporta-se à dimensão de valor do C.1pital.A combimção mobilidade - valor é c.'lrJC-
tenstica do pens<wento c1i<sico (c marxista), sem contudo esgot:lf to<l.1.''" dimensõcs
do conceito de mpital.

A posição de Marx é bem m.1iscomplexa. Em primeiro lugar - c como p,mo
de fundo _ele esL~belcceuma distinçãn entre as formas "naturais" e as da "concorrên-
cia". Aos agentes econômicos aparecem como naturais a~ fOffilaloi da concorrência. que.
na verdade, são apenas uma versão transfigurada d.1quelas, ou uma versão que esconde
o "conceito".

O "conceito" representa a abstração das relaçõcs econômicas, não se
podendo imediatamente depreender da "superfície" dos fenômenos. A investigação
econômica deve procurar caplar as formas puras, ou conceituais, que, fX)r sua vez.
apresenlaIll-se C.1ffCgadasde contrndição.

Isto trallsparcce nas rel:lçõcs entre valores e preços de produção. A lei
mtural de equilíbrio é.1 trOC.1conforme o valor que. no entanto. ver-se.á transfigurada
pel.1regra do C.1pital:preços que asseguram lucro médio, ou "preços de produção". Na
passagem de valores a preços de produção, a concorrência proccss<' a redislribuição do
excedente social, de modo a ajustar capilais de distintas composiçõcs orgâniC:L'à taxa
de lucro média.

Marx supôs aqui, como se snbe, blocos de C.1pital,ou selOresde produção,
cujo critério de agreg.1çãoé a identidade de composição orgãnim, A UIX'de luc,o média
é, no momento da passagem de valores a preços de produção. ohtida a partir de U-llS
agrupamenlos de capila.l, por meio c.L.'l concorrência. Nesse estrilO contexto, a concor-
rência funciona como princípio heurístico de formação do lucro médio. ao modu
ricardiano.

Não se depreenda daI a existência de identidade entre os sistenulS de
detertninação da taxa de lucro de Ricardo e de Marx. A analogia reside apcn'L, na
subordinação das frações de C.1pitalao "conceito", e não na fortll.1çãodo "conceito", ou
muito menos em seu movimento. Reside, enfun, na afinnação do "conceito", face às
particularidades.

De resto. a posição de Marx distingue-se da de Ric.'U'dojá na fortllação da
nonna social. Nem nós referimos à conhecida objeção à determinação dos v.1lorespelas
piores condiÇÔC'de produção. pois o ponto é mais amplo. O valor, ou nom,a social, é,
par.l Marx, Uffi.1 .bstrnção que corresponde às "condiçõcs sociais nonnais". Mas valores
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individuais podem diferir das "condições sociais nonnais"; e. desde que imperem as
condições médJa,. haverá discrepância entre valor individual e valor comercial. As
IllCrc.1JJor1as cujos valores individuais forem menores que os comerciais propiciarão
~K)S capitais que as produziram mais-valia ou lucro eXlraordinário~ e vice-versa, Pelo
falO de a nom'a ser umaabslração. é natural pressupor divergências em relação à média.
Os capitais revelam-se aqui poder. A eslabilidade deslas estruturas produtiva, que
a"eguram lucros extraordinários (ou perdas em relação à média) dependerá (\., concor-

, rência; agora não mais em sentido heur!stico, Ilk1Senvolvendo estrutura0; técnico-pro-
dutivas, mercados, fase do ciclo, estado da dernand..1...• enfim. elementos que
representam ou rcfor~un a diversidade da existência real dos concorrentes.,

Finalmente, c em acréscimo, variaçõcs no estado da demanda em relação
à quanliíL1dc produ7-ida podem Lnar discrepância.") entre preço comercial c valor
c()lIlcrcial. I:ssa-; discrcpânci...1S ajUSImn a produÇ<lo ao mercado solvente e. se pcrsis-
(clIles, virão a rcoricnt~lr a estrutura de oferta, incidindo, indiretamente., sobre condiçõcs
dc produção e nonna social. Vale di/,er, o "mercado" pode afel...1fa regra produtiva. A
úniGI exigência da exposição marxhma. neste particular, é que todas a~ interferências
lia nonna produtiva sejam mediadas pela unidade vilal de produção. o c.1pit:u.

COIl1() se pode perceber, a concorrência foi situada em diversos planos. Em
um primeiro pl;U1o.o d<, Iransiç<1o <Iaabslração já constiluída à realid<ule. a trajetória ti
linear: valor - valor transfonnado (preços de produção) - preços de mercado. A
çoncorrênciaé aqui um princípio de ;:~iustamenlO de valores individuais à lIonna social.
Na pOlila final da linha, "oferta e demanda" exercem seu papel.

Em um segundo pl:.UlO, trata-se da consUUçào das abstraçõcs. Nele, a
possihilidade de desvio em relação à nonna é pcnnanente, c posta pelo simples falO de
c(>cxistirem no sistema produtivo unidades de c..1pital muito diferenciadas. A concor-
rência aqui é um elemcnto disruptivo e, evenlualmente, reiterativo d.o1Sdiferenças.

Em um terceiro pi;:UlO.a concorrência ajusl...'1relaçõcs de troca efet.iva~ à
nonna social. Aqui funciona o mccmlismo de "oferta e demanda" que, para Marx, ao
contrário do ger:lhnente admitido e diferentemente de Ricardo, exerce um forte papel
no redirccionalll~nto d.o1lei,

No plano da fonnaç;io do valor (lambém uma abstração. como o capital).
a concorrência ,1.10 se revela - ou aparece em sentido muito fraco - simplesmente porque
o valor ti atributo d<, mercadoria e diz respeilo a trabalhos privados independenles. No
valor res~a.lta somente a igualdade, embom as diferenças e~tejam subjacentes à consti-
tuição da nOffi13 social. Não havendo no momento capital nem lucro, impossível
lransp.1fccer plemunente o sentido de poder e confronto inerente à ccocorrência entre
c.1pilaiS.

Qua1do a mercadoria se coloca enqualllo produto do capilal. desde logo se
cvidcncia a concorrência como processo entre capitais. Aqui não basta o princípio
heurístico. Marx extremou a proposição smiÚleana de que capital é poder. O poder
manifeSIa-se imedialamellle na concorrência, entendid<t agora como confronlo entre
potências.

A combinação entre norma social e disrupção. entre igualdade (enqualllo
direito à apropriação de uma fração do excedente social proporcional à magnilude do
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valor) e poder, inerente à concepção de capila1 presente nas obras de maturidade, de
certo modo representa uma resposta peculiar aos dilemas do jovem Marx dianle da
economia polltica. Nos texlOs de juventude, Marx e Engels acreditavam que do
confronto entre unidades de capila1 que se comportam como potências jamais poderia
emergir uma lei, entendida como regularidade e harmonia. N' O Capiral. a pressu-
posição de equivalência não anula a assimet.rL.1.entre os contendores sociais e mesmo
entre os capitais reais. A norma social produz-se por meio de um atribulado confronto
entre desiguais, cuja ralionale diversificada é captada pelos distintos sentidos em que
a concorrência exiSle.

É este o pano de fundo da "lei geral da acumulação", e também Ode certas
passagens do décimo capítulo do terceiro tomo (NivelaçàD da tilXi1 geral de lucro por
meio da concorrência). onde são exploradas as distinções entre preços e valores sociais
e individuais. Não está exposlO nem o esboço de uma teoria da conconência, combi-
nando diferenciação de mercados e difercnciaç..io da estrutura técnico-produliva. mas
a própria caracterização da norma social como abstração, e o entendimento do capila1
como poder, abrem espaço para que se possa chegar a tanlO. transcendendo Marx.

5 BREVES NOTAS SOBRE MERCADO

Para Marx, assim como para a economia política c1ás,ica. mercado é
tão-somente o loCIIs do intercâmbio. Tomando a qnestão em termos marxianos: quando
os produtos são v,dores, trocmn-se como mercadorias, vale dizer, no mercado. O
capila1ismo vai constituindo sucessivamenle diversos merC<1dos(de grãos, de força de
trabalho, de dinheiro ...) o que equivale a dizer que produtos diversos (om,un-se valores.
ou adquirem preços.

Os atributos, no caso, são todos d..1.merGldoria. Os homens aparecem como
proprietários. c omercado como território da igualdade. ou do inlcrcfunbio. Sempre que
fOffilOS derivar tDna teoria dos preços dirCLamente do mercado. assim definido - o que
Marx nem Ricardo fizeram - a teremos, inevitavelmente, como uma teoria cuja face
mais visívcl é a ignaldade.

Em Marx, bem ao contrário. a tarefa de fonnne preços cabe aos C<1pitais.
vale dizer. a desiguais em confronto por Ulrul maior apropriação do produto social. A
equivalência convive com as desigualdades de JXXIcr.seja na contraposição traba-
llladores/eapitalisl1lS, seja na concorrência entre os capitais. Há equilíbrio apenas no
sentido de prevalência do conceito, ou nonna social igno"Uldo flutuaçõcs de oferta c
demanda; mas 1110há igualdade. A igualdade seria somente uma aparência, posta pclo
intercâmbio.

Haveria algum senlido em se pretender obter uma teoria dos rncrc.'ldos. ou
uma tconado equilíbrio nos rnerc.'ldos a partir dos significados que a crítica dacconomia
polílic.1. confere ao capital?

Na verdade. se quiscmlOs entender por teoria dos mercados e da concor-
rência algo que leve em consideraç..1.o concorrência real entre os diversos capitais.
teremos que nos afastar do simples intercâmbio fonnal. e mesmo da concorrência em
sentido heurístico, penetrando na descrição histórico-lógica dos meclllismos pelos
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quais os capitah intcragern.Nesse caso, seria ncccss.'\rioprojcwcm-se os conceitos até
mesmo além do pl~Ul() da abstração, em que já se admite a concorrência corno jogo de
força entrc dcsiEuais. Deveríamos transitarna dircçiio dc caracteril..,açõcsda concorrên-
cia tal como as ('ÔCmos capitais, na realidade. Algo que pode ser feito a partir de Marx,
transccndcndo Marx, c com certcza nos lançando em um tcrritóriobem distindo daquele
no qual as discussõcs sobre concorrênci~ mercado e igualdade vêm transcorrendo na
alUalidade.
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